


 Se eu pudesse eu pegava a dor, 
colocava dentro de um envelope e 

devolvia ao remetente. 

Mário Quintana“
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 Se, na verdade, não estou no mundo 
para simplesmente a ele me adaptar, 

mas para transformá-lo;
Se não é possível mudá-lo em um 

certo sonho ou projeto de mundo, devo 
usar toda possibilidade que tenha não 

apenas para falar de minha utopia, 
mas participar de práticas com ela 

coerentes.

Paulo Freire            

“



A UTILIZAÇÃO DE TRATAMENTOS NÃO FARMACOLÓGICOS PARA OS IDOSOS COM DOR CRÔNICA MUSCULOESQUELÉTICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

Apresentação
A presente obra é uma parte da tese de doutorado, a qual foi orientada pelo Dr. Marcos Cabrera. 
O intuito é o de construir uma base conceitual sobre a dor crônica e como ela se dá na vida do 
idoso, especialmente no idoso residente em território brasileiro, o qual é regido por um sistema 
de saúde universal.

Apesar de os estudos da dor estarem, predominantemente, relacionados ao campo da biome-
dicina – a qual visa a compreensão e a análise dos aspectos	neurofisiológicos	do	diagnóstico,	
da investigação e do tratamento (BENDELOW; WILLIAMS, 1995), sabe-se que a dor também é 
uma	experiência	complexa,	influenciada	e	percebida	de	acordo	com	o	contexto	sociocultural	e	o	
comportamento de quem a vivencia (CALLISTER, 2003). 

Portanto, esse referencial busca não apenas focar nos aspectos biológicos, mas também em 
aspectos que demonstrem como a experiência da dor pode interferir na autoeficácia	dos	idosos. 

Neste livro não abordamos as inúmeras possibilidades de tratamento multidisciplinar existentes, 
pois,	por	ser	parte	do	referencial	de	uma	pesquisa,	nos	limitamos	aos	profissionais	do	Núcleo	
Ampliado em Saúde da Família e Atenção Básica atuantes em um município do Estado do Pa-
raná. 

Queremos agradecer aqui todos os que direta e indiretamente possibilitaram a construção dessa 
obra: os idosos das Unidades Básicas de Saúde, motivos da inquietação para que o estudo fosse 
realizado; nossos familiares, que foram compreensíveis nos momentos de ausência; ao Progra-
ma de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade Estadual de Londrina e à Secretaria 
Municipal de Saúde de Londrina.

Que possamos avançar, dentro do Sistema Único de Saúde, nos cuidados das pessoas que 
sofrem com dor crônica musculoesquelética, dedicando especial atenção aos idosos da comu-
nidade.

Flavia Ziegler
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INTRODUÇÃO
A dor está historicamente presente na vida do ser humano e é considerada um dos 

grandes	desafios	da	ciência,	 devido	às	suas	múltiplas	 implicações,	pois,	 após	cumprir	 o	 seu	
papel biológico como sinal de alerta, a dor não deveria ser causa de sofrimento desnecessário 
(MATOS, 2012). 

Considerada como uma das maiores causas de procura médica (LATINA, 2013), estima-
-se que 80% da população mundial procure algum sistema de saúde por esse motivo (KERNS et 
al., 2003). Ao avaliarem um sujeito com dor aguda,	os	profissionais	de	saúde devem ser bastante 
cautelosos,	afinal	a	falta	de	diagnóstico	e	tratamento	adequado	nesta	fase	pode	favorecer	a	cro-
nificação	da	dor e o agravamento de sua apresentação clínica (BRENNAN; CARR; COUSINS, 
2007).  

Por	muitos	anos,	a	definição	de	dor mais aceita e utilizada, de acordo com a Internatio-
nal Association for the Study of Pain (IASP, 1979), foi: “uma experiência sensitiva e emocional 
desagradável associada a uma lesão tecidual real ou potencial, ou descrita nos termos de tal 
lesão”.	No	entanto,	em	2018,	iniciou-se	um	movimento	para	revisão	dessa	definição,	a	qual,	em	
2020, passou a vigorar como: “uma experiência sensitiva e emocional desagradável associada, 
ou semelhante àquela associada, a uma lesão tecidual real ou potencial” (SBED, 2020).No en-
tanto,	apesar	de	essa	nova	definição	procurar	abranger	tanto	dor aguda, quanto dor crônica, é 
importante ressaltar que as características diferenciadas da dor crônica também movimentaram 
uma	revisão,	com	nova	classificação	desse	tipo	de	dor, a qual será utilizada a partir da próxima 
versão	da	Classificação	Internacional	de	Doenças	(CID-11)	(RIEF et al., 2010). 

A	nova	classificação	para	a	cronicidade	da	dor foi dividida em 7 grupos (SMITH et al., 
2019): 

1) dor crônica primária;

2) dor oncológica;

3) dor pós-traumática e pós-operatória crônica;

4) dor neuropática crônica;

5) cefaleia crônica e dor orofacial;

6) dor visceral crônica;

7) dor musculoesquelética crônica.

A dor crônica se apresenta como uma experiência complexa e multidimensional en-
volvendo componentes comportamentais, afetivos, sociais, cognitivos e de crenças (SALLUM; 
GARCIA; SANCHES, 2012), além de ter duração persistente ou recorrente num período acima 
de três meses (MERSKEY; BOGDUK, 1994). 

Com o envelhecimento populacional, haverá um aumento da prevalência de doenças 
musculoesqueléticas e do número de pessoas com incapacidades (MIRANDA; MENDES e SIL-
VA, 2016). No Brasil, estima-se que a dor crônica acometa entre 29,7% e 62,2% dos idosos 
(DELLAROZA et al., 2013; SANTOS et al., 2015). 
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Nos últimos, anos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) evi-
denciaram que a doença crônica de coluna é uma das principais causas de incapacidades e que, 
com o passar dos anos, há aumento dessa prevalência, principalmente nos indivíduos acima de 
60 anos, de ambos os sexos (BARROS et al., 2006; OLIVEIRA et al., 2015).  

Do ponto de vista sanitário e social, as dores crônicas musculoesqueléticas produzem 
um impacto considerável, tanto nos custos diretos com o tratamento, com consultas e exames 
diagnósticos, como nos indiretos, com as licenças e os afastamentos do trabalho (LÁZARO et 
al., 2014), além disso, essas dores crônicas provocam demanda alta e recorrente por serviços 
de saúde (OLIVEIRA et al., 2015). 

No Brasil, em 2012, por meio da Portaria nº 1083, de 2 de outubro de 2012, foi elaborado 
o Protocolo Clínico e as Diretrizes Terapêuticas da Dor Crônica, para direcionar estados e muni-
cípios no manejo e na regulação dos indivíduos com esse agravo, atualizando os conceitos de 
diagnóstico, tratamento e acompanhamento desses indivíduos (BRASIL, 2012).

Embora o alívio da dor faça parte de um direito fundamental à saúde, nota-se que muitas 
pessoas com dores crônicas	enfrentam	problemas	socioeconômicos,	seja	por	maiores	dificulda-
des em trabalhar e gerar renda, como também por necessitarem arcar com os custos relacio-
nados aos fármacos, aos procedimentos e aos exames solicitados, os quais muitas vezes não 
estão disponíveis pelo serviço público de saúde ou, quando disponíveis, não são ofertados no 
momento oportuno. 

Não obstante, durante a experiência da dor, algumas pessoas podem ter seus compor-
tamentos alterados, interferindo em suas atividades rotineiras (NARDI; CROSATO; BIAZEVIC, 
2006). Cada indivíduo responde diferentemente a um estímulo doloroso; a incapacidade e o so-
frimento causados pela dor crônica	podem	ser	influenciados	por	questões	subjetivas, cognitivas, 
afetivas e sociais (SARDÁ JÚNIOR, 2015) (Figura 1).

Figura 1: Fatores que influenciam a dor crônica

      

Fonte: Sardá Júnior, 2015
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A prática da medicina é uma parte da sociologia e um produto de fatores sociológicos. 
Ainda não estamos conscientes disso, nem das inúmeras perspectivas e desdobramentos 
que essa visão integral pode proporcionar (SIGERIST, 1940)

A dor crônica nos idosos	é	considerada	um	desafio	para	os	serviços de saúde, onde 
ainda se encontram muitos casos subdiagnosticados e subtratados (BERSANI; MORAES; SAN-
TOS, 2016). Para o seu manejo, é fundamental o apoio de uma equipe multidisciplinar, pois, além 
de envolver componentes biológicos, psicológicos e sociais (GATCHEL et al., 2014), o tratamen-
to é realizado por meio de medidas não intervencionistas (terapêuticas medicamentosas e não 
medicamentosas) (SANTOS;SANTOS,2016) e medidas intervencionistas (procedimentos como 
bloqueios, radiofrequência, liberação de fármacos por neuroestimulação) (MINSON; MORETE; 
MARANGONI, 2015).

CLASSIFICAÇÃO E FISIOLOGIA DA DOR CRÔNICA

A dor crônica	pode	ser	definida	como	uma	dor persistente ou recorrente com duração 
acima de 3 meses (MERSKEY; BOGDUK, 1994). 

As fases que produzem a dor podem ser divididas em quatro: a primeira é a nocicepção, 
em que acontece a modulação e a percepção de estímulos da dor; a segunda, a transmissão 
da dor, representada pelas fibras	Aδ,	de	menor	calibre,	com	velocidade	mais	rápida,	as	quais	
geralmente conduzem a dor aguda e, as fibras	C,	amielínicas,	com	velocidade	mais	 lenta	de	
condução da dor crônica, sendo que ambas são projetadas da periferia para o corno dorsal da 
medula, dos tratos espinhais até o córtex (BAEHR; FROSTCHER; DUUS, 2015). A terceira fase 
seria	a	de	modulação	pelas	vias	nervosas	da	medula	vertebral;	e,	por	fim,	a	quarta	é	a	percepção	
quando a medula transmite sinal de dor para o córtex (RASTOGI; MEEK, 2013).

Os	nociceptores	são	terminações	nervosas	livres,	especializadas	em	receber	os	estímu-
los potencialmente nocivos. Podem ser encontrados na pele, nos músculos, nas vísceras e no 
tecido conjuntivo (SAVARESE; SANTANA, 2015; MORETE; ROSSATO, 2015). Eles podem ser 
classificados	como	específicos	para	estímulos térmicos e mecânicos, sendo conduzidos pelas 
fibras	Aδ,	ou	polimodais,	que	respondem	a	estímulos mecânicos, químicos ou térmicos de inten-
sidade nociva, conduzidos pelas fibras	C	(LENT,	2010).	

Como existem vários receptores e neurotransmissores durante em toda essa via da per-
cepção da dor, qualquer alteração nesses processos é alvo para seu manejo. Por isso, a dor 
pode	ser	classificada	de	acordo	com	os	mecanismos	fisiopatológicos:	dor de predomínio noci-
ceptivo, neuropático ou misto.

A dor crônica nociceptiva provém de uma estimulação prolongada quando o mecanismo 
de recepção e transmissão central ocorre de forma adequada, mas o estímulo contínuo faz com 
que a dor persista (LEMOS, 2007). Pode estar associada à lesão de tecidos ósseos, musculares 
ou ligamentares (BENNET et al., 2006) e, geralmente, para o alívio desse tipo de dor, são pres-
critos	analgésicos	ou	anti-inflamatórios	não	esteroides	(AINES).

Já a dor crônica neuropática decorre de uma lesão ou disfunção neural em qualquer re-
gião do sistema nervoso, seja o periférico, o central ou o autonômico. Pode estar relacionada ao 
dano	de	nervos	periféricos	com	mecanismos	de	compressão	–	da	bainha	de	mielina	a	alterações	
na neuroplasticidade (LEMOS,2007) –, assim como pode ser desencadeada por mecanismos 
de	respostas	inflamatórias,	como	na	degeneração	discal	(BARON;	BINDER,2004).	Além	disso,	
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essa dor tem pouca resposta aos analgésicos convencionais (KESSLER,2017), porém responde 
a tratamentos com antidepressivos e anticonvulsivantes (BARON; BINDER, 2004).  

Por	fim,	na	dor mista, há o envolvimento de diferentes mecanismos dos componentes da 
dor, tanto nociceptivo quanto neuropático (BARON; BINDER, 2004). 

Diante disso, distinguir os diferentes tipos de dor	não	é	simples,	afinal,	o	sistema	de	dor 
não é estático e muda de forma dinâmica e imprevisível sempre que é ativado (SCHESTATSKY, 
2011).	Ressalta-se,	por	fim,	que	fatores	sensoriais	e	afetivos	podem	apresentar	maior	influência	
na percepção da dor crônica de indivíduos geriátricos (SANTOS et al., 2006).

A DOR NO IDOSO

O aumento da expectativa de vida populacional traz consigo o aumento da prevalência 
de doenças crônicas e das dores. Estudos apresentam o aumento da prevalência de dor crônica 
na população acima de 60 anos, variando entre 51% e 67%, sendo as dores musculoesqueléti-
cas as mais comuns (VALERO; FARIA; LUCCA, 2016). 

A doença articular mais prevalente entre os idosos é a osteoartrite (SANTOS; SANTOS, 
2016), sendo que sua localização mais frequente é percebida em membros inferiores, seguida 
por região lombar (PEREIRA et al., 2014), com maior incidência entre as mulheres, o que causa 
importantes	alterações	na	mobilidade	e	na	funcionalidade	(OLIVEIRA et al., 2017).

A dor crônica proporciona ao idoso uma situação de fragilidade, caracterizada por um 
estado	de	vulnerabilidade	fisiológica	resultante	da	diminuição	de	reservas	de	energia	(VALERO;	
FARIA; LUCCA, 2016). Essa condição, na maioria das vezes, faz com que os idosos dependam 
de outras pessoas para realizarem as atividades do cotidiano, reduzindo sua autonomia e, prin-
cipalmente, sua independência.

Com	o	correr	dos	anos,	o	organismo	apresenta	diversas	modificações	do	sistema	ner-
voso, as quais alteram a anatomia e a fisiologia	nociceptiva	(MIGUEL,	2015).	Essas	caracterís-
ticas,	entre	as	várias	condições	comuns	aos	idosos, podem levar ao tratamento inadequado da 
dor crônica. Neste contexto, observa-se a polifarmácia, a piora do condicionamento físico, um 
processo	de	reabilitação	mais	lento,	além	de	disfunções	cognitivas e nutricionais (OLIVEIRA et 
al., 2017).

A dor confronta o idoso com sua fragilidade e ameaça sua segurança, autonomia e inde-
pendência, impedindo muitas vezes a realização de atividades da vida diária (RASTOGI; MEEK, 
2013), bem como limitando sua capacidade de participação na comunidade e reduzindo a inte-
ração e o convívio social	–	situações	que	diminuem	consideravelmente	sua	qualidade	de	vida 
(CELICH; GALON, 2009). Os idosos poderão, ainda, desenvolver baixa autoestima, a qual po-
derá levá-los a sofrimentos psíquicos, maior isolamento e sensação de incapacidade funcional 
(OLIVEIRA, 2017).

Além disso, Good et al. (1994) observam que a experiência da dor crônica não interfere 
somente na vida de quem a sente, mas também em todo o universo social da pessoa, afetando 
a vida de toda a família, dos amigos mais próximos, do cuidador, entre outros.  Reconhecendo 
que	essa	condição	modifica	sua	dinâmica	social, muitos idosos trazem em sua vivência álgica a 
atitude de suportar a dor, de não a manifestar ou de fazê-la de modo contido e controlado (BER-
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NARDES; LIMA; PAULINO, 2010), impedindo, muitas vezes, de se obter o tratamento adequado.

OS CUSTOS COM A DOR CRÔNICA MUSCULOESQUELÉTICA

O aumento da população idosa está associado ao aumento da demanda por serviços e 
dos gastos com cuidados em saúde (COLET; BORGES; AMADOR, 2016). Na dor crônica, pode-
-se considerar como custos diretos aqueles relacionados às consultas, aos medicamentos, aos 
exames complementares, aos procedimentos (fisioterapia,	orientação	nutricional,	psicoterapia)	
e à internação (VLAINICH et al.,2010). Custos indiretos, aqueles caracterizados pela perda de 
capacidade	produtiva,	em	consequência	da	morbidade,	e,	por	fim,	custos	intangíveis,	aqueles	
associados à dor	e	ao	sofrimento	–	sendo	os	mais	difíceis	de	quantificar	e	avaliar,	pois	conside-
ram a qualidade de vida dos indivíduos (ROBERTSON; LANG; HILL, 2003).

 Os custos com a dor crônica	são	significativos	para	pacientes,	serviços de saúde 
e sociedade (PHILLIPS, 2009). É importante considerar que os gastos em saúde envolvem as 
tomadas	de	decisões	ocorridas	nos	três	níveis	dos	sistemas	de	saúde: macro (política), meso 
(administrativo)	e	micro	(prática	clínica)	–	neste	se	verificando	a	alocação	de	recursos	feitas	por	
profissionais	de	saúde ao nível individual do paciente (LESSARD; CONTANDRIOPOULUS; BE-
AULIEU, 2009). 

	 No	Reino	Unido,	aproximadamente,	4,6	milhões	de	consultas	anuais	na	atenção	
primária foram realizadas por pessoas com dor crônica,	ao	custo	de	69	milhões	de	libras	ester-
linas.	Neste	contexto,	foi	verificada	a	existência	de	tratamentos	ineficazes	e	gastos	com	trata-
mentos	desnecessários	(BELSEY,	2002).	Dessa	forma,	é	preciso	que	melhores	decisões	sejam	
aplicadas na clínica individual, na atenção primária, não somente para melhorar a relação cus-
to-eficácia	das	abordagens,	afinal	é	o	profissional	que	definirá	os	tipos	e	os	recursos	que	serão	
utilizados (TRAVASSOS; MARTINS, 2004), bem como promoverá integralidade e equidade nos 
cuidados (KANAVOS; TRUEMAN; BOSILEVAC, 2000). 

A utilização de terapêuticas não farmacológicas, como a fisioterapia,	em	diversas	condi-
ções	álgicas,	pode	reduzir	não	apenas	a	necessidade	de	procura	pelos	serviços de saúde como 
também os custos relacionados com o tratamento das dores (FRITZ et al., 2012; LIU et al., 2018).

A avaliação de custo-efetividade do manejo da dor crônica por equipes multidisciplinares 
ainda é incerta. No entanto, estudos apontam associação com a melhora da dor, funcionalidade, 
qualidade de vida, ansiedade e depressão (CADTH, 2019). Além disso, a abordagem multidis-
ciplinar se mostra superior ao ser comparada com a utilização do tratamento farmacológico de 
forma isolada (MACHADO et al., 2015). Não obstante, a referida abordagem também auxilia na 
redução	das	prescrições	medicamentosas	(CADTH,	2017).

Algumas diretrizes sugerem que a abordagem multidisciplinar seja direcionada para al-
gumas	situações	específicas,	como	para	aqueles	pacientes	com	dor sem melhorias nos cuida-
dos primários e para aqueles que, mesmo usando opioides, não tiverem redução da dor (BUS-
SE, 2017; CADTH, 2019).

A necessidade de ampliar o acesso aos serviços de saúde para as pessoas com dor crô-
nica não está simplesmente na racionalidade de se pensar nos impactos econômicos inerentes 
que essa condição traz, mas sim em poder aliviar o imenso sofrimento humano por ela causado 
(COUSINS; BRENNAN; CARR 2004).
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DOR NO IDOSO SOB A ÓPTICA DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

Ao considerar os princípios e as diretrizes do SUS, depara-se com as bases de funcio-
namento e organização do sistema nacional de saúde, levando em conta a concepção ampliada 
de saúde, a qual não resume o SUS à prestação de serviços assistenciais, mas reforça seu 
papel constitucional pela garantia da saúde “mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à	redução	do	risco	de	doença	e	de	outros	agravos	e	ao	acesso	universal	e	igualitário	às	ações	
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988, CF, Art. 196). Os 
princípios doutrinários: universalidade, integralidade e equidade conferem a legitimação desse 
sistema (VASCONCELOS; PASCHE, 2009) 

A dor e o idoso são objetos frequentes de análise no campo da saúde coletiva; no en-
tanto, ainda é preciso compreender melhor a organização do modelo assistencial, para que se 
possa produzir o adequado acolhimento e o diálogo com o idoso que vivencia a dor, pois o atual 
modelo ainda privilegia o cuidado da doença como processo em detrimento da doença como ex-
periência, descuidando, assim, da singularidade existente em cada caso (SANTOS; GIACOMIN; 
FIRMO, 2015). Dessa forma, ao atenderem o idoso,	os	profissionais	precisam	atentar-se	a	uma	
série	de	alterações	físicas,	psicológicas	e	sociais (BRASIL, 1999).

De modo geral, a busca por serviços de saúde devido as dores crônicas é bastante signi-
ficativa	entre	a	população	geriátrica	(DELLAROZA et al., 2013) e, além disso, bastante custosa, 
não só devido à alta demanda, mas também pela necessidade de exames complementares, 
tratamento medicamentoso e não medicamentoso e, quando imprescindível, internação (MALTA 
et al., 2017). 

Para que o acesso universal se concretize para os idosos com dor crônica que depen-
dam exclusivamente do serviço público de saúde, é imperativo que, na falta de determinado tra-
tamento no serviço na rede pública, ele seja oportunizado, por meio de convênios ou contratos 
estabelecidos pelos gestores municipais, estaduais e federais (SILVA; SILVEIRA, 2011).

Muitas	vezes	o	acesso	é	dificultado	por	 inúmeros	entraves,	entre	eles	o	déficit	de	re-
cursos humanos, condição fundamental para a garantia do acesso universal, (OLIVEIRA et al., 
2017)	ou	o	financiamento	insuficiente	e	desigual,	entre	outros	(CAMPOS,	2006).	No	entanto,	na	
busca pelo tratamento da dor,	verifica-se	a	utilização	tanto	do	serviço público quanto do privado, 
sendo	que	a	clientela	deste	acaba	sendo	privilegiada	com	acesso	aos	dois	sistemas,	o	que	difi-
culta a viabilização da equidade (VASCONCELOS; PASCHE, 2012; SOUSA, 2014).

Ao se deparar com o idoso que busca cuidados em saúde,	é	importante	que	o	profissio-
nal	realize	uma	escuta	ativa	e	proporcione	um	diálogo	profícuo	para	identificar	qual	a	principal	
demanda relacionada à dor que ele apresenta:

Os velhos procuram os serviços quando sentem algo; como o sistema de saúde cuida dos 
velhos	quando	não	há	sintomas	que	configuram	o	sentir	do	corpo?	Para	ser	merecedor	
de cuidado o velho necessariamente precisa reclamar dor?	Se	para	os	idosos e para os 
profissionais	que	eles	consultam	a	dor é parte da velhice, como o sistema de saúde cuida 
dos	velhos	cujos	corpos	doem?	(SANTOS;	GIACOMIN;	FIRMO,	2015)

Neste sentido, ressalta-se a importância de uma abordagem que compreenda as ques-
tões	subjetivas desse idoso e considere a integralidade da atenção como potente ferramenta de 
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produção do cuidado e resolutividade. Para isso, sugere-se que haja responsabilização entre 
todos os envolvidos no manejo da dor, sejam gestores, equipes de saúde, idosos e familiares – 
no	intuito	de	propor	uma	resposta	às	dores,	às	angústias,	aos	problemas	e	às	aflições	(SANTOS,	
2016). 

De acordo com Mattos (2004), existem três maneiras de compreender o sentido da in-
tegralidade; a primeira, seria a relacionada às respostas governamentais a certos problemas de 
saúde; a segunda seria em relação à organização dos serviços; e a terceira sobre as práticas 
de saúde	–	sendo,	esta	última,	a	que	deve	levar	em	consideração	o	contexto	específico	onde	se	
realiza cada encontro com o idoso com dor. Dessa forma, a abordagem integral deve permear a 
interação	entre	profissional	de	saúde e idoso, levando em consideração os aspectos subjetivos e 
objetivos, além dos múltiplos saberes presentes nesses encontros (PINHEIRO, 2006). 

Além disso, é basilar que os serviços públicos de saúde não só se apresentem em quan-
tidades adequadas, mas que, de forma articulada em redes de atenção, sejam capazes de res-
ponder às necessidades de todos e de cada um, de maneira singular, integral, equânime e com-
partilhada (BRASIL, 2013). Apesar dos avanços já alcançados desde a sua implantação, o “SUS 
possível ainda está longe do SUS necessário” (SOUZA, 2009). 

A ATENÇÃO PRIMÁRIA COMO ORDENADORA DIALÓGICA DE APOIO AOS 
IDOSOS COM DOR CRÔNICA

A utilização dos serviços de saúde é caracterizada como um processo resultante da 
interação entre o indivíduo	que	busca	por	cuidados	–	o	qual	será	influenciado	por	suas	necessi-
dades	e	características	sociodemográficas	–	e	o	profissional	que	o	insere	no	sistema	de	saúde, 
que dependerá da organização de recursos disponíveis e do tipo de sistema de saúde ofertado 
(TRAVASSOS; MARTINS, 2004). 

Por	 isso,	 no	 intuito	 de	 se	 estabelecer	 uma	melhor	 comunicação	 profissional-usuário,	
os	profissionais	da	Atenção	Primária	em	Saúde	precisam	conhecer	o	perfil	dos	idosos que fre-
quentam o serviço, as suas necessidades, a disponibilidade de serviços existentes para suprir a 
demanda	observada	e	os	resultados	obtidos	com	as	ações	realizadas.	Não	é	suficiente	que	os	
idosos apenas adentrem aos serviços de saúde pela APS, mas é fundamental que eles possam 
ter a continuidade dos tratamentos	propostos,	 a	 fim	de	alcançarem	aquilo	 que	procuram,	 no	
caso, o alívio da dor (ANDERSEN,1995). 

A APS é conhecida pela sua função de ordenadora das redes de atenção e resolutivida-
de dos casos,	pois,	entre	as	suas	atribuições,	está	a	de	equilibrar	a	técnica	e	o	processo	comu-
nicativo, a qual apresenta grande potencial para interferir no tempo de espera e na capacidade 
de resposta do sistema (BARBOSA et al., 2013; BRASIL, 2015).

	Porém,	embora	regida	com	essa	intencionalidade,	muitas	vezes,	desconhece-se	o	perfil	
e	as	questões	sociossanitárias	dos	idosos; antes, se preocupam por obter apoio diagnóstico de 
média e alta complexidades, esquecendo de seu potencial resolutivo e deixando de incluir esse 
indivíduo como protagonista do seu processo de promoção da saúde, cura e reabilitação (OLI-
VEIRA, 2011).

Além disso, também é preciso estabelecer com os pacientes uma relação dialógica do 
cuidado	prestado	nos	diversos	pontos	da	rede	de	atenção,	os	quais,	ao	provocar	uma	reflexão	
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sobre as suas vivências, seus limites e suas possibilidades, podem proporcionar uma participa-
ção mais ativa, consciente e efetiva no controle da dor (OLIVEIRA, 2011).

Não obstante, independentemente do ponto da rede em que o idoso esteja inserido para 
acompanhamento da dor, a sua relação de cuidado na APS não deve ser interrompida (OLIVEI-
RA; PEREIRA, 2013). 

A longitudinalidade do cuidado é uma fonte regular da atenção, em que há relação hu-
manizada	e	de	confiança	entre	equipe	de	saúde, indivíduos e famílias ao longo do tempo, que 
considera aspectos relacionados não somente à doença, mas também à saúde, sendo capaz de 
reduzir os encaminhamentos desnecessários para especialistas (CUNHA; GIOVANELLA, 2011). 

Ainda que haja problemas relacionados com a oferta e demanda por serviços de saúde 
(BRASIL, 2015), a proposta de diálogo entre os serviços, os pacientes e a família continua como 
um suporte necessário para auxiliar os idosos com dor.

TRATAMENTOS NÃO INTERVENCIONISTAS PARA A DOR 
CRÔNICA

Na época medieval, para tratar a dor, foi recomendado o uso de hissopo, absinto, cala-
minto, anis, funcho, nardo, cana aromática, mel e rosas e enfatizada a importância dos exercí-
cios (PEARN, 2013).

TRATAMENTO FARMACOLÓGICO

A proposta de tratamento farmacológico preconizada pela Organização Mundial de Saú-
de sugere a utilização da Escada Analgésica, ou seja, para a dor de baixa intensidade, adminis-
tra-se	um	analgésico	não	opioide	e	um	anti-inflamatório	não	esteroidal	(primeiro	degrau);	para	
a dor de moderada intensidade, analgésico associado a um opioide fraco (segundo degrau); e, 
para dor intensa,	indica-se	opioides	fortes,	como		morfina	e	oxicodona	(terceiro	degrau)	(OMS,	
2015).

Não obstante, pode ser necessário incluir drogas adjuvantes, como antidepressivos, an-
ticonvulsivantes, relaxantes musculares, neurolépticos, entre outras, as quais podem ser asso-
ciadas a qualquer degrau ou utilizadas isoladamente para o melhor manejo da dor (SBGG, 2018; 
KARP et al., 2008).

Ao acompanhar o idoso com dor crônica, é preciso ponderar que a terapêutica farmaco-
lógica	pode	sofrer	alterações	devido	às	alterações	fisiológicas	e	farmacodinâmicas	da	senilida-
de, sem descuidar das comorbidades e da polifarmácia (OLIVÊNCIA et al., 2018).

Dessa forma, para melhor indicação medicamentosa, é indispensável conhecer o me-
canismo	de	ação	de	cada	droga,	suas	 interações	medicamentosas,	seus	sinergismos	e	seus	
efeitos colaterais. Além disso, após iniciar o tratamento, é preciso reavaliar o idoso, pois, caso a 
dor persista ou piore, é indicado aumentar a dose da medicação já utilizada ou subir um degrau 
na escada analgésica (SBGG, 2018).
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TRATAMENTO NÃO FARMACOLÓGICO 

Além do tratamento farmacológico, a abordagem não farmacológica, multidisciplinar, é 
altamente recomendada e deve fazer parte do rol de possibilidades para o melhor acompanha-
mento do idoso com dor crônica (MAKRIS et al., 2014). A adoção dessa terapêutica pode, inclu-
sive, contribuir para a redução das doses de analgésicos, diminuindo os riscos de seus efeitos 
colaterais (BERSANI; MORAES; SANTOS, 2016; SBGG, 2018). 

Evidências apontam que as terapias não farmacológicas são seguras, podem reduzir a 
dor e melhoram a funcionalidade dos indivíduos (ABDULLA; ADAMS; BONE, 2013). No entanto, 
o encaminhamento e a utilização de tratamento não farmacológico dependerão não somente do 
profissional	prescritor,	como	também	da	disponibilidade,	da	acessibilidade	e	das	preferências	do	
idoso por esse tipo de abordagem (MAKRIS et al., 2014).

FISIOTERAPIA  

No campo de saberes da saúde, a fisioterapia	tem	o	intuito	de	prevenir,	tratar	e	reabilitar	
os distúrbios cinéticos funcionais intercorrentes em órgãos e sistemas do corpo humano, gera-
dos	por	alterações	genéticas,	traumas	e	doenças adquiridas e, consequentemente, promover o 
bem-estar individual e coletivo do ser humano, exercendo, assim, um papel importante na rein-
serção do indivíduo em seu contexto social (MAGALHÃES; SOUSA, 2004).  

Uma das principais causas de encaminhamentos do idoso para fisioterapia	é	a	osteoar-
trite, pois esta produz dor, rigidez, perda da mobilidade e desalinhamento articular, promovendo 
fraqueza	muscular,	fadiga	e	redução	da	resistência	cardiovascular,	bem	como	alterações	da	mar-
cha e do equilíbrio (UTGMAN et al., 2014; DUARTE et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2012). 

O	profissional	fisioterapeuta	é	um	dos	componentes	da	equipe	multidisciplinar	que	auxi-
lia no manejo da dor crônica.	Sua	contribuição	para	redução	das	limitações	funcionais	e	da	sinto-
matologia da dor do idoso se dá por meio da cinesioterapia, contemplando exercícios aeróbicos, 
alongamentos, fortalecimento, terapia manual, terapias analgésicas combinadas com recursos 
da eletrotermofototerapia (MARTINS, 2017). 

O	arcabouço	de	técnicas	fisioterapêuticas	permite	ganhos	de	força	muscular	e	amplitude	
de movimento articular, aprimoram a marcha e o equilíbrio, além de promover melhor resistên-
cia	à	fadiga	e	redução	de	processos	inflamatórios	(WIBELINGER et al., 2013; BARDUZZI et al., 
2013).	Além	disso,	o	fisioterapeuta	atua	com	a	correção	postural	e	solicita	órteses,	com	objetivo	
de aliviar as dores mioarticulares – por estabilização, contenção e realinhamento articular –, que 
previnem desconfortos causados tanto pela dor, quanto pelo imobilismo (SANTOS; SANTOS, 
2016; TUTIYA; MOTTA; SANTOS, 2016).

Diante dos efeitos deletérios do sistema musculoesquelético gerados pelo envelheci-
mento, o exercício físico tem o papel de preservar a independência funcional dos idosos com 
doenças crônico-degenerativas, promovendo melhora de sua qualidade de vida e do seu bem-
-estar físico, mental e social (ALCALDE; PIANNA; ARCA, 2017). O exercício físico é considerado 
um	tratamento	clínico	eficaz	para	a	redução	da	dor (OLIVEIRA; CAMPOS; DAHER, 2014; LAW; 
SLUKA, 2017). 

Não obstante, para a prescrição do exercício, deve-se realizar a avaliação e deve-se 
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estabelecer uma boa comunicação entre paciente e terapeuta, pois é importante explicar que, 
apesar da dor,	o	exercício	será	planejado	e	realizado	de	acordo	com	as	especificidades	de	cada	
um	(OLIVEIRA;	CAMPOS;	DAHER,	2011),	tendo	em	vista	que	é	a	partir	das	limitações	que	se	
estabelecerão	as	metas	terapêuticas.	De	acordo	com	Vicente	(2016),	as	primeiras	sessões	de-
vem ser de baixa intensidade, sendo gradualmente aumentadas de acordo com os progressos 
conquistados.

No Brasil, o serviço de fisioterapia	disponível	para	o	acompanhamento	dos	idosos com 
dor crônica se dá, pelo SUS, principalmente, na Atenção Primária em Saúde, por meio do Nú-
cleos Ampliados de Saúde da Família – os quais realizam atividades de promoção, prevenção 
e educação em saúde (DIBAI; ALVEIRO, 2012) – e nos serviços ambulatoriais (públicos, con-
veniados	ou	contratados),	destinados	a	condições	que	necessitem	de	acompanhamento	mais	
sistemático (COUTINHO, 2013). 

PSICOTERAPIA 

Os fatores psicológicos,	relacionados	às	emoções	dos	pacientes,	podem	desencadear	
significativo	impacto	na	experiência	da	dor vivida por eles devido ao medo, à insegurança e à 
ansiedade diante da sintomatologia dolorosa, além das circunstâncias e do momento de vida de 
cada idoso (KERNKRAUT; VIDAL; MACHADO, 2015).

A cronicidade da dor pode provocar aumento do sofrimento psíquico e prolongamento 
da experiência dolorosa (THIBAULT et al., 2008). Uma das queixas mais comuns do idoso com 
dor crônica é a interrupção da execução de suas atividades de vida diária, fazendo-o sentir-se 
incapaz, desmotivado e desconfortável com o rearranjo social que a dor	lhe	impõe.	Da	mesma	
forma, apresenta-se frustrado e desamparado em função da busca por cuidados médicos que 
possam aliviar suas dores (LAW et al., 2019).  

Na literatura, há diversos fatores que indicam  a necessidade de uma pessoa com dor 
crônica ser encaminhada para o serviço de psicologia (SIQUEIRA; MORETE, 2014), como: baixa 
adesão ao tratamento, resistência a  assumir responsabilidade pelos cuidados com sua saúde, 
presença	 de	 fatores	 comportamentais	 (evitação,	 catastrofização,	 tabagismo,	 sedentarismo)	 e	
emocionais (ansiedade, depressão, raiva) (WHITE, 2010), podendo ainda ter ideação suicida, 
sintomas psicóticos ou abuso de fármacos (KOESTLER, 2010).

Por	 isso,	as	 intervenções	psicológicas	para	dor crônica abordam uma diversidade de 
domínios, como a funcionalidade física, o uso de medicamentos,	o	humor,	os	padrões	cognitivos	
e a qualidade de vida. Ao abordar esses fatores, as mudanças na intensidade da dor podem ser 
obtidas secundariamente (WILLIANS; ECCLESTON; MORLEY, 2012). 

ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL 

Dentre	as	alterações	observadas	em	decorrência	do	envelhecimento estão a redução da 
altura e da massa corporal magra, o acúmulo da gordura visceral e a diminuição da quantidade 
de água no organismo (KUMPEL et al.,	2011).	Além	disso,	uma	das	condições	prevalentes	que	
acomete o idoso é a osteoartrite, sendo a obesidade um de seus fatores desencadeantes (SAN-
TOS; SANTOS, 2016). Estudos demonstram que adultos com sobrepeso e obesidade estão 
mais susceptíveis a ter dores crônicas do que aqueles com peso normal (STONE; BRODERICK, 
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2012).

Muitos idosos reconhecem e temem que o excesso de peso prejudique ainda mais as 
suas	articulações	e,	portanto,	piore	suas	dores	(COOPER et al.,	2017).	Nessas	situações,	indica-
-se a redução de peso para auxiliar no controle e alívio da dor. No entanto, no caso dos idosos, 
é importante que a restrição alimentar não cause a perda de nutrientes essenciais e de massa 
muscular, evitando a sarcopenia (NISHIYAMA; CRUZ; NAJAS, 2016). 

Sabe-se	que	muitas	disfunções	musculoesqueléticas	podem	ser	atenuadas	e	tratadas	
também com medidas nutricionais (BRIOSCHI et al., 2006). Dentro das abordagens, existe a 
nutrição funcional,	a	qual	propõe	ações	para	auxiliar	no	tratamento	coadjuvante	da	dor muscu-
loesquelética	e	 inflamatória,	 ampliando	o	escopo	da	abordagem	multidisciplinar	e	da	eficácia	
terapêutica (BRIOSCHI et al., 2009).

Uma	dieta	anti-inflamatória	pode	contribuir	para	a	redução	da	prevalência	de	muitas	das	
doenças crônicas associadas à dor, como diabetes, doenças cardiovasculares e obesidade, po-
dendo,	inclusive,	modificar	a	experiência	da	dor (TICK, 2016). Ressalta-se, diante disso, a impor-
tância de uma avaliação nutricional para que os alimentos de escolha favoreçam não somente a 
redução de peso, mas também o alívio das dores.

EDUCAÇÃO EM DOR

A abordagem da educação em dor, nesta seção, não tem o intuito de explorar a dimen-
são e a complexidade que essa temática traria, per si, envolvendo desde os conhecimentos mais 
básicos sobre a dor até a grade curricular (SARDA JUNIOR, 2018), mas sim, abordá-la enquanto 
opção não farmacológica para o manejo da dor,	pois	muitos	profissionais	que	lidam	com	a	dor 
ainda a desconhecem.

A educação em dor	tem	o	intuito	de	identificar	como	as	percepções,	os	pensamentos	e	
as crenças podem interferir no processo de alívio da dor de cada pessoa,	procurando	modificar	
comportamentos dolorosos (VALENTIM, 2017). Para isso, de forma acessível, são explanados 
os conceitos	de	neurofisiologia	da	dor, seus sintomas e fatores desencadeantes. Além disso, são 
incentivadas	mudanças	comportamentais,	por	meio	de	trabalhos	relacionados	à	autoconfiança,	à	
autoeficácia,	à	aceitação	e	à	prática	de	exercícios	(VALENTIM,	2017;	SANTOS;	SANTOS,	2016;	
BERSANI, 2018).

Neste sentido, a educação em dor, como proposta terapêutica que se alia a outras abor-
dagens,	 tem	sido	utilizada	em	diferentes	populações	com	dor crônica (MOSELEY, 2004). Os 
principais resultados obtidos com essa prática foram: melhor autocuidado (MITTITY, 2018), re-
dução	da	ansiedade,	da	incapacidade,	das	restrições	de	movimento	e	da	utilização	dos	serviços 
de saúde (LOUW et al., 2016), valendo registrar, ainda, que essa prática possui baixo risco de 
efeitos adversos (GENEEN et al., 2017).

De	acordo	com	Teixeira	e	Yeng	(2019),	os	profissionais	que	lidam	com	a	dor, seja em 
unidades, clínicas ou centros especializados, necessitarão, de modo mais enfático, incorporar, 
ao manejo da dor crônica, programas voltados para a saúde mental, a reabilitação e a educação 
em dor, ou seja, para o melhor manejo da dor, é fundamental uma equipe multidisciplinar que 
saiba realizar educação em dor (IASP, 2018)
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PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES

As Práticas Integrativas e Complementares (PIC), também conhecidas como Medicina 
Complementar (MC) ou Medicina Complementar Alternativa (MCA), são tratamentos conhecidos 
por	serem	ações	de	cuidados	transversais,	que	podem	ser	realizadas	na	atenção	básica,	na	mé-
dia e alta complexidade (BRASIL, 2020). 

Atualmente, o Sistema Único de Saúde (SUS) oferece, de forma integral e gratuita, vinte 
e nove procedimentos, são eles: acupuntura, apiterapia, aromaterapia, arteterapia, ayurveda, 
biodança,	bioenergética,	constelação	familiar,	crenoterapia,	cromoterapia,	dança	circular,	fitote-
rapia,	geoterapia,	hipnoterapia,	homeopatia,	 imposição	de	mãos,	medicina	antroposófica,	me-
ditação,	musicoterapia,	naturopatia,	osteopatia,	ozonioterapia,	quiropraxia,	reflexoterapia,	reiki,	
shantala,	terapia	comunitária	integrativa,	terapia	de	florais	e	yoga	(SANTOS et al., 2018).

Em meio à diversidade de PIC existentes, a yoga (CRAMER et al., 2013; GOODE et al., 
2016, a música (GARZA-VILLARREAL et al., 2017), a acupuntura e a auriculoterapia (MOURA 
et al., 2019; VICKERS et al., 2018) podem ser adjuvantes ao tratamento da dor crônica, pois 
demonstram,	por	meio	de	revisões	sistemáticas	e	metanálises,	melhora	da	dor autorreferida, da 
funcionalidade e da qualidade de vida das pessoas. As demais PIC ainda carecem de mais es-
tudos para demonstrarem seus mecanismos de ação e efeito nas pessoas com dores crônicas. 

De forma geral, as PIC têm sido utilizadas como recurso terapêutico para o bem-estar 
global dos idosos (AZEVEDO et al., 2015), melhorando não somente as dores, como também a 
autoestima, a capacidade funcional e a autonomia (AZEVEDO et al., 2015; ROCHA; ARAÚJO; 
ROCHA, 2017).

A AUTOEFICÁCIA
A autoeficácia	pode	ser	definida	como	a	força	das	convicções	que	uma	pessoa tem de 

poder executar determinada atividade obtendo o resultado esperado (BANDURA, 1978). Não se 
trata	de	crenças	gerais	sobre	si,	mas	de	crenças	pessoais	diante	de	situações	específicas	(SAL-
VETTI, 2004). De acordo com Martinez-Calderon (2018), a autoeficácia	pode	 funcionar	como	
um potente mediador entre a dor crônica	musculoesquelética	e	as	relações	de	 incapacidades 
estabelecidas, sendo considerada como um fator de proteção.

A saúde física e o bem-estar da população idosa estão ligados à autoeficácia,	de	modo	
que uma das formas mais convenientes para a manter os idosos ativos é a prática regular de 
atividade física. Por isso, é necessário ter cuidado e observar se há diminuição da realização de 
algo pelos idosos devido a julgamentos da sociedade na qual esses indivíduos estejam inseri-
dos,	a	fim	de	se	evitar	fragilidade	e	vulnerabilidade	que	possam	se	mostrar	presentes	em	algum	
momento (MARTINEZ; MAGALHÃES; PEDOSO, 2018).

Uma vida sedentária, sem a prática de hábitos saudáveis na juventude, leva a consequ-
ências que começam a ser vistas no envelhecimento, podendo resultar em algum tipo de inca-
pacidade física e na perda da independência. Nota-se que a presença da família, por oferecer 
importante apoio social aos idosos, se torna uma grande facilitadora para uma vida mais ativa 
(SOUZA et al., 2019). Além disso, o envelhecimento	ativo	influencia	diretamente	nas	capacida-
des cognitiva e funcional e no estado emocional do idoso (CAMPOS, 2014).
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Um aspecto frequentemente negligenciado é o humor, posto que afeta o indivíduo em 
seu estado emocional. O humor está diretamente ligado à percepção de autoeficácia	do	idoso, 
porque,	quando	bem-humorado,	sua	influência	na	autoeficácia	será	positiva	e,	quando	o	humor	
está reduzido, sua autoeficácia	será	baixa	(MARTINEZ;	MAGALHÃES;	PEDOSO,	2018).

Por	esse	motivo,	é	importante	que	sejam	reduzidas	as	emoções	negativas	sofridas	por	
esse indivíduo, pois, muitas vezes, elas podem interferir na sua percepção acerca da autoeficá-
cia	e	também	de	suas	reais	limitações	físicas,	julgando	erroneamente	suas	capacidades	funcio-
nais (RABELO; CARDOSO, 2007).

A autoeficácia	tem	características	ligadas	ao	esforço	e	à	persistência	que	o	idoso	dispõe	
e essas particularidades farão com que ele tenha comportamentos que auxiliem a promoção da 
saúde e na obtenção de melhores resultados nos tratamentos de suas incapacidades (BANDU-
RA, 2004).

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO
Alguns instrumentos podem ser norteadores no momento de avaliar um idoso com dor 

crônica	pelos	profissionais.	Existem	inúmeras	possibilidades,	mas,	para	direcionar	os	profissio-
nais da equipe de saúde, foram selecionados para este livro três deles:

O primeiro é o inventário breve da dor, validado para a língua portuguesa (TOLEDO; 
SOBREIRA, 2008), que caracteriza a localização, pelo diagrama corporal, a intensidade da dor, 
variando de zero a dez, em que de zero a quatro, a dor é considerada como leve, de cinco a sete 
como moderada e de oito a dez como dor intensa; a interferência da dor nas atividades diárias e, 
também	nos	relacionamentos	e	a	eficácia	do	tratamento	da	dor nas últimas 24 horas (FERREIRA 
et al., 2010; TAN et al., 2003).

INVENTÁRIO BREVE DE DOR

IDENTIFICAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS DA DOR

1. Durante a vida, a maioria das pessoas apresenta dor de vez em quando (dor de cabeça, dor 
de dente, etc.). Você teve hoje, dor	diferente	dessas?

	Sim	

	Não
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2.Marque sobre o diagrama, com um X, as áreas onde você sente dor e, onde a dor é mais in-
tensa.

3. Circule o número que melhor descreve a pior dor que você sentiu nas últimas 24 horas.

Sem dor 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Pior dor 
possível

4. Circule o número que melhor descreve a dor mais fraca que você sentiu nas últimas 24 horas.

Sem dor 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Pior dor 
possível

5. Circule o número que melhor descreve a média da sua dor

Sem dor 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Pior dor 
possível

6. Circule o número que mostra quanta dor você está sentindo agora (neste momento).

Sem dor 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Pior dor 
possível
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7. Quais os tratamentos	ou	medicações	você	está	recebendo	para	a	dor?

8. Nas últimas 24 horas, qual a intensidade da melhora proporcionada pelos tratamentos ou me-
dicações	que	você	está	usando?

Circule o percentual que melhor representa o alívio que você obteve.

Sem alívio 0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% Alívio 
completo

9. Circule o número que melhor descreve como, nas últimas 24 horas, a dor interferiu na sua:

9.1 Atividade geral

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

9.2 Humor

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

9.3 Habilidade de caminhar

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

9.4 Trabalho

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

9.5 Relacionamento com outras pessoas

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

9.6 Sono

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente
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9.7 Habilidade de apreciar a vida

Não interferiu 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Interferiu 
completamente

O segundo, o questionário para avaliação de dor neuropática utilizado foi o Leeds Asses-
sment of Neuropathic Symptoms and Signs for Patients with Chronic Pain (LANSS), validado e 
adaptado para o português (SCHESTATSKY et al., 2011). Trata-se de um instrumento capaz de 
distinguir,	com	boa	confiabilidade,	uma	dor de predomínio nociceptivo, neuropático ou misto. A 
escala	vai	de	0	a	24	pontos	e	consta	de	duas	seções:	uma	que	explora	os	aspectos qualitativos 
e outra os aspectos sensitivos da dor. A dor nociceptiva corresponde a escores inferiores a 8 
pontos; a dor mista a escores intermediários entre 8 e 16 pontos; e a dor neuropática a escores 
superiores a 16 pontos (BRASIL, 2014). 

QUESTIONÁRIO DE LANSS

Esta escala de dor ajuda a determinar como os nervos que carregam a informação de dor estão 
funcionando. É importante obter este tipo de informação, pois ela pode ajudá-lo na escolha de 
um	tratamento	específico	para	o	seu	tipo	d1e	dor.

A. QUESTIONÁRIO DE DOR - Pense na dor que você vem sentindo na última semana. - Por 
favor, diga se qualquer uma das características abaixo se aplica à sua dor. Responda apenas 
SIM ou NÃO.

 1) A sua dor se parece com uma sensação	estranha	e	desagradável	na	pele?	Palavras	como	
"agulhadas", "choques elétricos" e "formigamento" são as que melhor descrevem estas sensa-
ções.	

a) NÃO - Minha dor não se parece com isso......................................................................[0] 

b) SIM - Eu tenho este tipo de sensação com frequência .................................................[5]

2) A sua dor	faz	com	que	a	cor	da	pele	dolorida	mude	de	cor?	Palavras	como	"manchada"	ou	
"avermelhada ou rosada" descrevem a aparência da sua pele. 

a) NÃO - Minha dor não afeta a cor da minha pele ............................................................[0] 

b) SIM - Eu percebi que a dor faz com que minha pele mude de cor ................................[5] 

3) A sua dor	faz	com	a	pele	afetada	fique	sensível	ao	toque?	[A	ocorrência	de]	Sensações	desa-
gradáveis ou dolorosas ao toque leve ou mesmo ao toque da roupa ao vestir-se descrevem esta 
sensibilidade anormal. 

a) NÃO - Minha dor	não	faz	com	que	minha	pele	fique	mais	sensível	..............................[0]	

b) SIM - Minha pele é mais sensível ao toque nesta área .................................................[3] 

4) A sua dor inicia de repente ou em crises, sem nenhuma razão aparente, quando você está 
parado,	sem	fazer	nenhum	movimento?	Palavras	como	"choques	elétricos",	"dor em pontada" ou 
"dor	explosiva"	descrevem	estas	sensações.
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a) NÃO - Minha dor não se comporta desta forma .............................................................[0] 

b)	SIM	-	Eu	tenho	estas	sensações	com	muita	frequência	................................................[2]	

5) A sua dor	faz	com	que	a	temperatura	da	sua	pele	na	área	dolorida	mude?	Palavras	como	"ca-
lor"	e	"queimação"	descrevem	estas	sensações.

a) NÃO - Eu não tenho este tipo de sensação....................................................................[0] 

b)	SIM	-	Eu	tenho	estas	sensações	com	frequência	..........................................................[1]	

B. EXAME DA SENSIBILIDADE (preenchido pelo médico) A sensibilidade da pele pode ser exa-
minada comparando-se a 0área dolorida com a área contra-lateral ou nas áreas adjacentes não 
doloridas avaliando a presença de alodinia e alteração do limiar de sensação ao estímulo da 
agulha (LSA). 

6) ALODINIA Examine a resposta ao toque leve com algodão sobre a área não dolorida e, a se-
guir,	ao	toque	da	área	dolorida.	Caso	sensações	normais	forem	percebidas	no	lado	não	dolorido	
e, ao contrário, se dor	ou	sensações	desagradáveis	(sensação tipo "picada" ou "latejante") forem 
percebidas na área afetada, então a alodinia está presente. 

a) NÃO - Sensação normal em ambas as áreas ................................................................[0] 

b) SIM - Alodinia somente na área dolorida .......................................................................[5] 

7) ALTERAÇÃO DO LIMIAR POR ESTÍMULO DE AGULHA 

a) Determine o limiar por estímulo de agulha pela comparação da resposta a uma agulha de su-
avemente colocada nas áreas doloridas da pele e depois nas não doloridas. Teste realizado com 
a	agulha	anexada	ao	martelo	de	Buck.

b) Caso uma sensação de agulhada normal for sentida na área da pele não dolorida, mas uma 
sensação diferente for sentida na área dolorida como, por exemplo, "nenhuma sensação" ou 
"somente sensação de toque" (LSA aumentado) ou "dor muito intensa" (LSA diminuído), isso 
significa	que	há	um	LSA	alterado.	

c) Caso a sensação de agulhada não for percebida em nenhuma área, conecte a parte interna 
da seringa à agulha para aumentar o peso e repita a manobra. 

a) NÃO - Sensação igual em ambas as áreas ...................................................................[0] 

b) SIM - Limiar por estímulo de agulha alterado no lado dolorido ......................................[3] 

ESCORE: Some os valores entre parênteses nos achados descritivos e de exame da sensibilida-
de para obter um escore global. ESCORE TOTAL (máximo 24) ....................................... 

Se o escore for inferior a 12, [são improváveis de] estejam contribuindo para a dor do paciente. 
Se o escore for igual ou superior a 12, provavelmente mecanismos neuropáticos estejam contri-
buindo para a dor do paciente.
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E,	por	fim,	o	terceiro	instrumento	seria	para	avaliar	as	crenças	de	autoeficácia,	empre-
gou-se	a	escala	Chronic	Pain	Self-efficacy,	validada	para	o	português	como	Escala	de	Autoe-
ficácia	para	Dor	Crônica	(SALVETTI;	PIMENTA,	2005),	a	qual	é	composta	por	três	domínios:	a	
autoeficácia	para	controle da dor, com 5 itens; a autoeficácia	para	a	funcionalidade,	com	9	itens;	
e a autoeficácia	para	lidar	com	outros	sintomas,	com	8	itens.	

Cada	item	é	pontuado	de	10	a	100	em	uma	escala	Likert,	em	que	cada	domínio	tem	a	
sua	pontuação	somada	e	dividida	pelo	seu	número	de	questões.	Ao	final,	o	escore	pode	variar	
entre 30 e 300 pontos. Quanto maior a pontuação, melhor a crença de autoeficácia	(SALVETTI,	
2004; MARTINEZ-CALDERON et al., 2018).

ESCALA DE AUTOEFICÁCIA PARA DOR CRÔNICA
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse livro busca trazer a luz as possibilidades de utilização de abordagens não farmaco-

lógicas para a dor crônica musculoesquelética por idosos da comunidade.

 Nesse ínterim, sabe-se das diversas características de como a dor crônica pode afetar 
esses	indivíduos,	tanto	por	questões	relacionadas	aos	aspectos	sociodemográficos,	quanto	por	
características da própria dor – como tipo, localização e intensidade. Não obstante, as crenças 
acerca da autoeficácia	e	do	exercício	físico para o alívio da dor também são fundamentais para 
a compreensão de como esses idosos aventam o tratamento não farmacológica como uma pos-
sibilidade. 

A dor crônica, per si, é uma grande barreira aos cuidados de saúde de um idoso, pois 
envolve a quebra de diversos paradigmas. O primeiro deles seria a de que nem sempre medi-
cação,	exames	e	cirurgia	podem,	definitivamente,	auxiliar	no	alívio da dor. Um outro ponto seria 
que, culturalmente, acredita-se que a dor faça parte do envelhecimento e, portanto, é preciso 
conviver	com	ela.	Ambas	as	situações	limitam	a	busca	e	a	adesão	a	outros	tipos	de	tratamentos 
existentes.  

Assim, diante de um idoso com dor crônica,	o	papel	do	profissional	de	saúde é, primei-
ramente, o acolhimento, proporcionando uma escuta ativa e humanizada e, então, de direciona-
mento	para	outros	profissionais	ou	pontos	da	rede	de	atenção	à	saúde, sem perder de vista a 
longitudinalidade do cuidado. 

A atenção primária, por ser mais próxima da residência do idoso, muitas vezes é o local 
de primeiro contato para o tratamento da dor. Por isso, é imprescindível que os gestores formu-
lem protocolos e incentivem a educação continuada e permanente sobre o manejo da dor crônica 
para os integrantes das equipes de saúde.	Afinal,	a	dor já é considerada um dos principais mo-
tivos de busca médica e seu tratamento envolve medidas farmacológicas e não farmacológicas. 

Apesar	de	a	competência	da	prescrição	medicamentosa	envolver	diretamente	o	profis-
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sional médico, o manejo da dor crônica	musculoesquelética	perpassa	todos	os	profissionais	da	
equipe e, portanto, o reconhecimento e a valorização das outras possibilidades existentes para 
o enfrentamento da dor crônica	ampliam	o	escopo	das	ações	possíveis	e	garantem	a	maior	inte-
gralidade dos cuidados. 

A atuação multidisciplinar no tratamento do idoso com dor crônica procura preservar 
aspectos relacionados à autonomia e à independência desse indivíduo, possibilitando a manu-
tenção de sua capacidade para o autocuidado e para adaptar-se às mudanças relacionadas ao 
envelhecimento. As abordagens não farmacológicas na APS	podem	envolver	diversos	profissio-
nais,	entre	eles	o	fisioterapeuta,	o	nutricionista,	o	profissional	da	educação física e o psicólogo, 
além de contar com a educação em dor e com as práticas integrativas e complementares, as 
quais podem ser desenvolvidas por toda a equipe de saúde e nos diversos pontos da rede de 
atenção. 

Não obstante, a criação de centros especializados em dor,	com	diversos	profissionais,	
poderia favorecer a comunicação e o diálogo tão necessários entre os idosos, os familiares, as 
equipes e os serviços de saúde, minimizando o sofrimento e os diversos impactos causados nos 
atores envolvidos nesse processo álgico, contribuindo para a melhor gestão da dor.

Ao promover uma abordagem mais abrangente e resolutiva da dor crônica, presumivel-
mente, há também aumento da sensação de bem-estar geral, não somente da população, que 
se perceberia cuidada, tanto pela resolutividade da dor, quanto por contar com uma estrutura 
dedicada	a	isso,	mas	também	dos	profissionais	de	saúde, que encontrariam um apoio para lidar 
com a cronicidade da dor.

	Esse	movimento	poderia	gerar	maior	eficiência	no	gasto	público, reduzindo a hiperutili-
zação dos serviços de saúde por esses indivíduos com dor, considerando a economia decorren-
te da menor demanda por consultas, exames e tratamentos desnecessários e não resolutivos. 
Além disso, poderia contribuir para a redução da utilização de medicamentos, dos efeitos que a 
polifarmácia pode acarretar na saúde do idoso e, consequentemente, dos custos relacionados a 
essas	questões.	

Por	fim,	a	proposta	de	atuação	multidisciplinar	no	manejo da dor crônica do idoso, en-
fatizando a abordagem não farmacológica, tem o intuito de conferir maior protagonismo do in-
divíduo para o enfrentamento da dor e, ao mesmo tempo, de garantir que os princípios do SUS 
– da universalidade do acesso, da integralidade da atenção e da equidade do cuidado – sejam 
alcançados.
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